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PARECER
 

 

1. A Secretaria de Estado de Educação – SEE, por meio do Ofício SEE/AS nº. 57/2025, encaminhou a esta Consultoria Jurídica da Advocacia Geral do Estado,
“para análise e manifestação, expediente referente ao Processo Licitatório de Concessão Administrativa para Reforma, manutenção e operação de serviços não
pedagógicos em Unidades Escolares da Rede Estadual de Minas Gerais”.

2. Passa-se, nos termos solicitados no Ofício SEE/AS nº. 57/2025, à análise jurídica da minuta de edital de licitação, do contrato de concessão e outros anexos
do edital, destacando, desde já, que se realiza aqui apenas a análise de legalidade, sem adentrar nos domínios relativos às opções governamentais , normalmente
inseridas no contexto da discricionaridade administrativa, ou mesmo nas escolhas ou opções técnicas e econômicas que normalmente permeiam as modelagens de
concessão de serviço público ou de bem público, e que, em parte, se inserem no que vem sendo denominado atualmente “discricionariedade técnica”[1].

3. Nesse sentido vale colacionar a precisa orientação contida na Resolução AGE nº 93, 25 de fevereiro de 2021, em seu art. 8º, que vai pautar a presente análise
jurídica:

 
"Art. 8º – A manifestação jurídica deve se restringir à análise jurídica da questão submetida à consulta, sendo defeso ao Procurador do Estado e ao
Advogado Autárquico adentrar a análise de aspectos técnicos, econômicos e financeiros, bem como de questões adstritas ao exercício da competência
e da discricionariedade administrativa, a cargo das autoridades competentes."

 

I – TEMAS GERAIS E CONDIÇÕES PRÉVIAS PARA PUBLICAÇÃO DO EDITAL DE LICITAÇÃO DE PPP
 

I.1 – CONSIDERAÇÕES GERAIS
 

4. A contratação pretendida no âmbito da licitação para a concessão da reforma, manutenção e operação de serviços não pedagógicos em Unidades Escolares da
Rede Estadual de Minas Gerais ocorrerá na modalidade PPP, concessão administrativa, nos termos previstos no art. 2º, §2º, da Lei 11.079/04, de modo que a legislação de
regência da contratação se encontra não só na própria Lei 11.079/04, mas também na Lei 8.987/95, conforme art. 3º da Lei 11.079/04, cogitando-se, ainda, da incidência da
Lei 14.133/21, especialmente para o processo licitatório[2].

5. Registra-se, inicialmente, a realização prévia de consulta pública e de audiência pública, com ampla participação, com a divulgação e debates em torno das
minutas do edital e seus anexos, como atesta a Nota Técnica nº 13/SEE/SA/2025, que instrui o expediente SEI nº 1260.01.0235354/2025-76, razão pela qual restou cumprido
o requisito do art. 10, VI, da Lei 11.079/04:

 

Parecer Jurídico Nº 16.782 (131450419)         SEI 1260.01.0235354/2025-76 / pg. 1

https://www.sei.mg.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_documento=921631931&arvore=1&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000722&infra_hash=c0b0bfe618d008e4a8cab7e1c971bdb1a4f909ea094bd87e8c098782358bfdd4#_ftn1
https://www.sei.mg.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_documento=921631931&arvore=1&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000722&infra_hash=c0b0bfe618d008e4a8cab7e1c971bdb1a4f909ea094bd87e8c098782358bfdd4#_ftn1


 

6. Como registra a Nota Técnica nº 13/SEE/SA/2025, percebe-se tanto a efetividade da consulta pública – que se protraiu por mais de 2 meses – como das
audiências públicas – foram realizadas 6 audiências –, oportunidades de participação administrativa que geraram 242 contribuições, sendo parte delas incorporadas à
modelagem ora em análise, evidenciando, assim, a efetividade do mecanismo de participação administrativa no caso e que representa atualmente importante instrumento no
âmbito da chamada administração “partilhada”.[3]

7. Observa-se, ainda, a devida publicação da justificativa para a concessão, cumprindo-se o requisito do art. 5º da Lei 8.987/95. Confira-se do Ato de Justificativa
para a Concessão Administrativa, publicado no “Minas Gerais” de 12/09/2025, e que também integra o expediente SEI nº 1260.01.0235354/2025-76:
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8. Segundo se extrai do referido Ato de Justificativa da Contratação e da Nota Técnica nº 13/SEE/SA/2025, a contratação da PPP administrativa para reforma,
manutenção e operação de serviços não pedagógicos em Unidades Escolares da Rede Estadual de Minas Gerais, tem por objeto a construção/reforma das unidades, mais
serviços agregados de conservação, manutenção e gestão, com o prazo contratual de 25 anos e valores envolvidos, de 2,390 bilhões de reais, tudo como descrito no item 4 do
Edital, e, neste sentido, não esbarra nas vedações do art. 2º, §4º, da Lei 11.079/04.

9. Também não esbarra na vedação do art. 4º, III, da Lei 11.079/04, considerando que os serviços pedagógicos de educação (atividade fim) continuam nas mãos
do Estado, como destaca a própria Nota Técnica nº 13/SEE/SA/2025:

 

 

10. Tal perspectiva foi efetivamente cumprida, como se extrai, por exemplo, dos itens 5.1.1 e 5.3 do Contrato, que também preservam, contratualmente, as
competências do Estado quanto às atividades educacionais ou didático-pedagógicas.

11. Cumpridas, também, as formalidades internas de governança da Administração Pública estadual em relação ao projeto de PPP da Educação em análise, uma
vez que a efetivação do Projeto foi expressamente aprovada e autorizada pela Deliberação CGPPP nº 01, de 21 de agosto de 2023; seguindo-se nova aprovação/validação
pelo CGPPP das premissas e cronograma do Projeto de PPP da Educação no âmbito da Deliberação CGPPP nº 10, de 25 de agosto de 2025, conforme documentação digital
integrante do expediente SEI nº 1260.01.0235354/2025-76.

12. A Nota Técnica nº 13/SEE/SA/2025 ainda destaca que, após a emissão do parecer jurídico por esta AGE, o projeto será novamente submetido à
aprovação final do CGPPP, completando o círculo de governança interna:
 

13. Da mesma forma, autorizada a CODEMGE pela SEE, por meio do Ato de Autorização nº 001/2023, de 30 de outubro de 2023, a estruturar e modelar o
presente projeto de PPP da Educação, agregando-se, ainda, a atuação da SEINFRA ao projeto, conforme ato de Ato de Governança Conjunto SEINFRA-SEE-CODEMGE nº
01, de 31 de agosto de 2024, publicado no “Minas Gerais” de 14 de setembro de 2024.

 

I.2 – CUMPRIMENTO DE CONDIÇÕES PRÉVIAS PARA INICIAR A LICITAÇÃO
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14. São condições de prévias para abertura do processo licitatório – além da realização de audiência/consulta pública e de apresentação das diretrizes para o
licenciamento ambiental e de obras, que integram o Anexo K da minuta do contrato de PPP, inserida na minuta do Edital, e que, neste sentido, se encontram comprovadas em
cumprimento ao previsto no art. 10, VI e VII da Lei 11.079/04 – as seguintes exigências inseridas no art. 10, I a V, da Lei 11.079/04:

 

“Art. 10. A contratação de parceria público-privada será precedida de licitação na modalidade concorrência ou diálogo competitivo, estando a
abertura do processo licitatório condicionada a:
I – autorização da autoridade competente, fundamentada em estudo técnico que demonstre:
a) a conveniência e a oportunidade da contratação, mediante identificação das razões que justifiquem a opção pela forma de parceria público-
privada;
b) que as despesas criadas ou aumentadas não afetarão as metas de resultados fiscais previstas no Anexo referido no § 1º do art. 4º da Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de
receita ou pela redução permanente de despesa; e
c) quando for o caso, conforme as normas editadas na forma do art. 25 desta Lei, a observância dos limites e condições decorrentes da aplicação dos
arts. 29, 30 e 32 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, pelas obrigações contraídas pela Administração Pública relativas ao objeto do
contrato;
II – elaboração de estimativa do impacto orçamentário-financeiro nos exercícios em que deva vigorar o contrato de parceria público-privada;
III – declaração do ordenador da despesa de que as obrigações contraídas pela Administração Pública no decorrer do contrato são compatíveis com
a lei de diretrizes orçamentárias e estão previstas na lei orçamentária anual;
IV – estimativa do fluxo de recursos públicos suficientes para o cumprimento, durante a vigência do contrato e por exercício financeiro, das
obrigações contraídas pela Administração Pública;
V – seu objeto estar previsto no plano plurianual em vigor no âmbito onde o contrato será celebrado”

 

15. Dos documentos digitais que integram o expediente SEI nº 1260.01.0235354/2025-76, encontra-se já comprovada apenas a exigência inserida no art. 10, I, “a”,
da Lei 11.079/04, qual seja, autorização da autoridade competente para realização da PPP, fundada em estudo técnico que demonstre a conveniência e oportunidade do
projeto.

16. Neste sentido, confira-se, por exemplo, da Nota Técnica nº 13/SEE/SA/2025, destacando o comparativo realizado nos estudos técnicos do modelo de
contratação pública “tradicional” x PPP:

 

(...)

(...)

17. Nesse sentido, confiram-se, ainda, as conclusões dos seguintes documentos técnicos, ambos integrantes do expediente SEI nº 1260.01.0235354/2025-76:

 

a) Relatório de Value for Money:
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b) Relatório Econômico-Financeiro:

18. Todavia, os demais atos, documentos, autorizações e declarações previstas no art. 10, I, “b” e “c”, da Lei 11.079/04, e no art. 10, II, III, IV e V, da Lei
11.079/04, não foram apresentadas neste momento inicial de análise das regras de edital e contrato, reconhecendo, todavia, a Nota Técnica nº 13/SEE/SA/2025, a
necessidade de sua apresentação antes da abertura do processo licitatório:
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19. Nesse sentido, é preciso deixar desde logo assentado que, não obstante a possibilidade de se seguir com o exame jurídico das regras editalícias e do
contrato de PPP, nos moldes das minutas apresentadas no expediente SEI nº 1260.01.0235354/2025-76, até para otimização do tempo, fica condicionada a abertura
do processo licitatório à efetiva comprovação, pela SEE, das condicionantes prévias previstas no art. 10, I, “b” e “c”, da Lei 11.079/04, e, ainda, aquelas previstas
no mesmo art. 10, II, III, IV e V, da Lei 11.079/04.
 

I.3 – IMPORTANCIA DA COMPROVAÇÃO DAS CONDIÇÕES PRÉVIAS PARA INICIAR A LICITAÇÃO NESTE ANO ELEITORAL DE 2026 DIANTE DA
LRF: O ENTENDIMENTO DO TCE-MG NO CASO DA PPP DO RODANEL

 

 

20. No caso conhecido como PPP do Rodoanel, cuja licitação foi realizada pelo Estado de Minas Gerais, por meio da SEINFRA, justamente no eleitoral de 2022,
uma das linhas de questionamento objeto de impugnação perante o TCE-MG apresentada pelo Município de Contagem (representante) e pelo Município de Betim
(interessado), no âmbito da Representação 1114634, foi justamente a temática de não atendimento das perspectivas de previsões orçamentárias para a PPP, prevista no art. 10
da Lei 11.079/904, casada com a aplicação do art. 42 da LRF (LC 101/00) quando se tratar de contratação de PPP em último ano de mandato do governante, como é o caso
deste ano de eleições estaduais de 2026.

21. Confira-se o teor do art. 42 da LRF (LC 101/2000):

 

“Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos dois quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa
que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente
disponibilidade de caixa para este efeito.
Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de caixa serão considerados os encargos e despesas compromissadas a pagar até o final do
exercício”

 

22. O TCE-MG julgou a Representação 1114634 no âmbito do seu Tribunal Pleno, Acórdão de 8/11/2023, no qual se destacou o seguinte em relação à temática
orçamentária no âmbito de licitações de PPP:
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23. Quanto à aplicabilidade do art. 42 da LRF (LC 101/2000), o TCE-MG fixou, no mesmo julgamento da Representação 1114634, Tribunal Pleno, Acórdão de
8/11/2023, o seguinte entendimento:

 

24. Diante de tal entendimento do TCE-MG, é preciso reiterar a necessidade de se cumprirem adequadamente as condicionantes prévias previstas no art.
10, I, “b” e “c”, da Lei 11.079/04, e, ainda, aquelas previstas no mesmo art. 10, II, III, IV e V, da Lei 11.079/04; bem como a necessidade de destacar a
disponibilidade financeira para pagamento de eventual contraprestação devida ainda neste ano eleitoral de 2026, ou, se não houver tal perspectiva, apresentar tal
cenário nas declarações/análises orçamentárias.
 

I.4 – CONCLUSÕES PARCIAIS EM RELAÇÃO À ANÁLISE GERAL DO EDITAL DE LICITAÇÃO E CONDIÇÕES PRÉVIAS PARA ABERTURA DO
CERTAME

 

25. Em suma, no que tange ao atendimento de requisitos essenciais para contratação da PPP, apresentadas neste item I, entende-se que:

 

(i) estão afastadas as vedações do art. 2º, §4º, e do art. 4º, III, todas da Lei 11.079/04;

(ii) cumpridas as condicionantes prévias do art. 5º da Lei 8.987/95 e aquelas do art. 10, I, “a”, VI e VII, todos da Lei 11.079/04;

(iii) cumpridos os atos de governança interna no âmbito do CGPPP e de atuação conjunta SEE-SEINFRA-CODEMGE, salvo a necessidade de submissão à aprovação final
das minutas pelo CGPPP, após a emissão do parecer jurídico pela AGE, como destacado Nota Técnica nº 13/SEE/SA/2025; e

(iv) não foram atendidas até o momento as condicionantes prévias previstas no art. 10, I, “b” e “c”, da Lei 11.079/04, e, ainda, aquelas previstas no mesmo art. 10, II, III, IV
e V, da Lei 11.079/04, inclusive com a adaptação em relação ao art. 42 da LRF, em razão da peculiaridade deste ano de 2026 ser ano de eleições estaduais e último ano de
mandato, todas condicionantes impeditivas para abertura do processo licitatório, que, por isso, fica condicionada à efetiva comprovação, pela SEE, do respectivo
cumprimento.

 

II – MINUTA DE EDITAL
 

26. Passa-se, agora, ao exame, no âmbito do processo SEI nº 1260.01.0235354/2025-76, da minuta de Edital (no SEI sob o número 130265466).
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27. Nesses termos, apresentam-se considerações gerais em torno da minuta do edital e na sequência o entendimento em torno de alguns temas ou pontos da minuta
para eventuais ajustes e/ou justificativas técnicas complementares.

 

II.1 – MINUTA DE EDITAL: CONSIDERAÇÕES GERAIS
 

28. Inicialmente, registra-se que, como se extrai do Preâmbulo e dos itens 11 e 16, o Edital prevê a fase de julgamento prévio da garantia de proposta (envelope 1),
seguindo-se depois a abertura das propostas econômicas (envelope 2) dos licitantes cujas garantias de proposta tenham sido aceitas e, após a classificação das propostas
econômicas em eventual etapa de lances, segue-se a abertura da documentação de habilitação do licitante vencedor (envelope 3).

29. Veja-se que o exame prévio da garantia de proposta (envelope 1), chamado requisito de “pré-habilitação”, suscitava dúvidas jurídicas, vez que não encontrava
previsão legal expressa na Lei 8.666/93, mas agora encontra-se regulado no art. 58 da Lei 14.133/21:

 
“Art. 58. Poderá ser exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta,
como requisito de pré-habilitação.
§ 1º A garantia de proposta não poderá ser superior a 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação.
§ 2º A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for
declarada fracassada a licitação.
§ 3º Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos para a
contratação.
§ 4º A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 96 desta Lei”

 

30. Nesse sentido, entende-se que se encontra adequada a previsão editalícia da fase de pré-habilitação, para somente após se seguir com a fase seguinte, de
abertura das propostas econômicas daqueles licitantes que tiveram as respectivas garantias de propostas aceitas, garantias estas reguladas adequadamente no item 12 do Edital
em linha com o disposto nos arts. 58 e 96 e seguintes da Lei 14.133/21.

31. No item 4.3 da minuta do Edital e no item 7.1 da minuta de Contrato foi apresentado como valor do contrato de concessão o valor presente líquido (VPL) da
soma dos aportes e das parcelas da contraprestação anual máxima a serem pagos durantes a vigência contratual:

 

32. Trata-se de indicação adequada, não obstante a ausência de parâmetros legais precisos para quantificação do valor da causa em PPPs ou concessões [4], porque
considera a soma total dos pagamentos previstos em prol do parceiro privado em sede de PPP administrativa, em que não há recebimento de tarifa pela concessionária.

33. Entende-se como adequada a redação dos itens 8.2.1.3 e 14.13.4 no que diz respeito à possibilidade de empresas em recuperação judicial participar da
licitação, na esteira, por exemplo, do entendimento do TCU[5] e do STJ[6].

34. As regras de habilitação jurídica e fiscal, bem como aquelas econômica e técnica encontram-se devidamente justificadas na Nota Técnica nº 13/SEE/SA/2025,
item 5.11, valendo destacar a definição das regras de qualificação técnica e econômico-financeiras apresentadas nos itens 5.11.3 e 5.11.4 da referida Nota Técnica nº
13/SEE/SA/2025:

 

(...)
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35. Registre-se, ainda, em relação à atestação técnica, que o Edital assim prevê a possibilidade de uso de atestação entre empresas do mesmo grupo econômico:

 

 

36. Considerando as definições inseridas no Anexo I do Edital, Glossário, e, diante das recentes discussões ocorridas no âmbito da PPP da Saúde em face de
apontamentos do TCE-MG, entende-se como adequada a previsão constante do item 14.12.5.3, como destacado na Nota Jurídica 6.694, de 09 de junho de 2025:

 

 

37. No item 17.1 a minuta de Edital prevê a inversão de fases do certame, com a abertura da documentação de habilitação apenas do licitante vencedor (salvo a
garantia de proposta que, conforme já indicado, será aberta previamente, conforme, por exemplo, item 16.4 da minuta de Edital), em linha com o previsto no art. 18-A da Lei
8.987/95 e no art. 13 da Lei 11.079/04.

38. Viável juridicamente a previsão na minuta de Edital, item 18.1, de fase recursal única na licitação, até porque implica em maior celeridade e simplificação,
tema atual no âmbito da administração pública[7] e, de qualquer forma, todas as possibilidades de recursos durante o certame previstas no art. 165 da Lei 14.133/21 estão
contempladas, cabendo registrar que a própria Lei 14.133/21 admite hoje o julgamento recursal em fase única (art. 165, §1º, II).

39. O tema da fase recursal única também já foi objeto de exame e admissibilidade no âmbito da licitação da concessão do “Aeroporto da Pampulha”, na Nota
Jurídica 5.812, de 25.06.2021.

40. A minuta de edital prevê ainda, como condição para assinatura do contrato de concessão, que a licitante vencedora deverá constituir sociedade de propósito
específico – SPE, integralizar parte do capital e efetivar a garantia de execução contratual, dentre outras obrigações, conforme item 20, em linha, por exemplo, com o
disposto no art. 9º da Lei 11.079/04 e no art. 96 da Lei 14.133/21.

41. Registre-se que o mecanismo de integralização do capital da SPE encontra-se devidamente justificado na Nota Técnica nº 13/SEE/SA/2025 e segue, por
exemplo, os mesmos critérios definidos para a recente licitação para a chamada PPP da Saúde (Projeto HOPE):
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II.2 – MINUTA DE EDITAL: PONTOS/SUGESTÕES PARA AJUSTES/RETIFICAÇÕES
 

42. São 4 os itens ou pontos de Edital para os quais se apresentam indicações para ajuste/retificação.

43. Primeiro ponto: a minuta de edital designa a licitação de “Concorrência Internacional”, encontrando-se a mesma indicação no Anexo I do Edital, Glossário.

44. As licitações internacionais são assim definidas na Lei 14.133/21, art. 6º, XXXV:

“XXXV - licitação internacional: licitação processada em território nacional na qual é admitida a participação de licitantes estrangeiros, com a
possibilidade de cotação de preços em moeda estrangeira, ou licitação na qual o objeto contratual pode ou deve ser executado no todo ou em parte em
território estrangeiro”

45. Como bem destaca a doutrina, “a licitação internacional subordina-se a regime jurídico próprio, que pode envolver inclusive a ausência de aplicação de
algumas regras previstas para as licitações nacionais”[8] e, na sequência, completa a doutrina:

“A licitação internacional se configura pela previsão de formulação de propostas e, eventualmente, de pagamento em moeda estrangeira. Também se
admite licitação internacional quando for previsto que a execução do objeto, no todo ou em parte, será realizada no território estrangeiro”[9]

46. Nesse sentido, “a licitação internacional não se caracteriza pela simples admissão de participação de licitante estrangeiro”, sendo que “como regra o
licitante estrangeiro está autorizado a participar de qualquer licitação”[10].

47. No caso, como se extrai do Edital, por exemplo, do item 13 e do próprio Anexo II, Modelos de Cartas e Declarações, não se admite a formulação de propostas
em moeda estrangeira e, ainda, não haverá execução do objeto fora do território nacional, razão pela qual não há razão jurídica para qualificar a Concorrência de
“Internacional”, porque, na realidade, se trata de licitação “nacional”, na qual, evidente, pode participar empresa estrangeira, como regulado adequadamente no
Edital, item 8.4.

48. Sugere-se, pois, a correção/retificação do Edital para retirar a referência a “Concorrência Internacional”, mantendo-se, simplesmente,
“Concorrência”, até para evitar incompreensões e confusões já que não se trata propriamente de licitação internacional.
49. Segundo ponto: o Edital prevê, em seu Preâmbulo, os seguintes prazos para pedido de esclarecimentos e impugnações em relação ao edital de licitação:

 

(...)

 

50. O art. 164 da Lei 14.133/21 regula os prazos para pedido de esclarecimentos e impugnações ao edital de licitação nos seguintes termos:

 
“Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar
esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.
Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias
úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame”
 
 

51. A Nota Técnica nº 13/SEE/SA/2025, não obstante reconhecer a aplicação da Lei 14.133/21 às licitações envolvendo PPP’s, apresenta a seguinte justificativa
em relação para a redução do prazo de pedido de esclarecimentos de 3 dias úteis para 15 dias antes da abertura do certame:
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52. Quanto à aplicação da Lei 14.133/21 às licitações e mesmo aos contratos de PPP, esta Nota Jurídica já assentou tal perspectiva no início do item I.1 supra, de
modo que, aqui, não há maiores dúvidas em relação ao tema.

53. O cenário posto em discussão no âmbito da Nota Técnica nº 13/SEE/SA/2025 é se a Administração Pública licitante poderia “reduzir” tais prazos – de 3 dias
úteis antes da abertura do certame, tanto para pedido de esclarecimento quanto para impugnação –, manifestando entendimento em sentido positivo, propondo-se a redução do
prazo para pedido de esclarecimentos de 3 dias úteis antes da abertura do certame para 15 dias antes de tal abertura.

54. Todavia, entende-se que, em se tratando de prazo legal, instituído em benefício do licitante, a Administração não teria espaço para tal redução, pois estaria
interferindo, diretamente, no direito do licitante de apresentar pedido de esclarecimento, reduzindo significativamente tal prazo legal.

55. Nesse sentido, veja-se que, por exemplo, o CPC/15, até aplicável subsidiariamente a processos administrativos (art. 15), prevê a impossibilidade de o juiz
reduzir prazos peremptórios, como são os prazos legais (art. 218 c/c art. 222, §1º), e assim ocorre exatamente para assegurar o cumprimento dos direitos e garantias dos
interessados previstos em lei.

56. Registre-se que, não obstante a Nota Técnica nº 13/SEE/SA/2025 fazer referência a alguns editais da ARTESP e da ANTT, relativos a concessão de rodovias,
teriam adotado tal sistemática de redução do prazo legal para pedido de esclarecimentos, o Edital da PPP de escolas do Estado do Rio Grande do Sul, declarado pela própria
Nota Técnica nº 13/SEE/SA/2025, no seu item 2.1, como “referência” da atual modelagem, em razão da “similaridade” das hipóteses, mantém o prazo legal de 3 dias antes da
abertura da licitação para pedidos de esclarecimentos[11].

57. Nesses termos, não se recomenda a redução de prazos legais, tendencialmente peremptórios, fixados pela Lei 14.133/21 em prol dos licitantes, em
razão de maior “conveniência” administrativa, já que se estaria inferindo diretamente com o direito dos licitantes , cenário que sempre pode ser objeto de impugnação
perante os órgãos de controle, como, aliás, ocorreu na Representação 1114634, apresentada ao TCE-MG no âmbito da licitação da PPP do Rodoanel, em que se alegou falha
em algumas referências equivocadas no edital[12].

58. Sugere-se, por conseguinte, que o Edital atenda integralmente o art. 164 da Lei 14.133/21, adotando o prazo legal prazo de 3 dias úteis antes da
abertura do certame, para qualquer pessoa apresentar pedidos de esclarecimentos em relação à licitação, retificando-se as previsões editalícias que previram o
prazo para 15 dias antes da abertura do certame para formulação de pedido de esclarecimentos.

59. Terceiro ponto: a Nota Técnica nº 13/SEE/SA/2025, no que tange ao objeto do certame, indicou a sua subdivisão em dois “sublotes” distintos, Região Norte e
Região Metropolitana de Belo Horizonte, admitindo que cada licitante possa concorrer a cada lote de forma individual ou para o “lote global”, que abarca a soma dos dois
“sublotes”:

 

 

60. Seguindo tal diretriz, o item 4 do Edital previu os dois “sublotes” e o “lote global” – que, inclusive, constam das definições inseridas no Anexo I do Edital,
Glossário – como objeto do certame:

 

 

61. Assim, no momento da apresentação das propostas, o Edital previu a possibilidade de apresentação separada, considerando cada “sublote” ou “lote global”,
conforme item 11.3:
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62. Não há dúvidas, pois, de que o objeto foi “parcelado”, na linha, inclusive, do chamado princípio do “parcelamento” previsto na Lei 14.133/21 (art. 40, V, “b”,
e §2º; e art. 47, II, e §1º), permitindo-se ao licitante apresentar proposta para cada um dos “sublotes” em separado ou para o próprio lote global”.

63. Noutras palavras, um licitante pode apresentar, concomitantemente, proposta separada apenas para o Sublote 01 (Região Norte), para o Sublote 02 (Região
Metropolitana de BH) e, ainda, para o Lote Global, somatório dos dois lotes.

64. Em relação ao parcelamento do objeto no âmbito das licitações, segundo a doutrina, “o fundamento jurídico do parcelamento consiste na ampliação das
vantagens econômicas para a Administração”, razão pela qual, continua a doutrina, “a possibilidade de participação de maior número de interessados não é o objetivo
imediato e primordial, mas via instrumental para obter melhores ofertas (em virtude do aumento da competitividade)”.[13]

65. Todavia, o Edital, ao prever a sistemática de julgamento das propostas econômicas ou comerciais, assentou as seguintes regras para apuração da melhor
proposta econômica, conforme venham apresentadas para “sublotes” ou para o “lote global”:

 

 

66. Verifica-se, pois, em primeiro plano, que o Edital parece não seguir a linha da maior vantagem econômica por “sublote”, que justifica o parcelamento, pois
tanto o item 16.8.1 como o item 16.8.3 descartam, de plano, em face de proposta para o “lote global”, propostas para um só dos sublotes, admitindo a disputa só no ambiente
da proposta do “lote global”.

67. Porém, ao se admitir propostas para os “sublotes” em conjunto com propostas para o “lote global”, ter-se-ia de aferir, no final das contas, o preço por
“sublote”, mesmo no confronto de proposta para “lote global”, de modo que se a proposta para um “sublote” for menor do que aquela indicada na proposta do “lote global”,
para o mesmo “sublote”, teria de prevalecer sempre a menor proposta.

68. Noutras palavras, ao se admitir propostas tanto para cada “sublote” em separado, como proposta para o “lote global”, todas entrando na disputa, deve sempre
prevalecer, na esteira da indicação doutrina citada, a melhor proposta ou a proposta mais vantajosa para a Administração por “sublote”, de modo que, mesmo considerando a
existência de uma proposta global, acaso surjam propostas para “sublote” e proposta para o “lote global”, a proposta global só poderia prevalecer acaso, para eventuais
“sublotes” com propostas individuais, apresente menor preço para o “sublote” em que surgiu a disputa.

69. Daí o entendimento da necessidade de adequação dos itens 16.8.1 e 16.8.3, para prever a necessidade de abertura de todas as propostas apresentadas,
por “sublote” ou “lote global”, para identificar a menor proposta de valor de contraprestação mensal, ou proposta mais vantajosa para a Administração Pública
por “sublote”, mesmo no caso de disputas que contam com proposta de “lote global”, já que não se poderia simplesmente “descartar” a proposta para um dos
“sublotes”, diante da proposta do “lote global”, só porque não houve proposta individual para o “sublote” remanescente.

70. Da mesma forma, na esteira da lógica de buscar sempre a proposta mais baixa (ou melhor proposta) para cada “sublote”, devem ser revistos os itens 16.8.5.1 e
o 16.8.5.2, que tratam de disputas em que surjam propostas para os “sublotes” e propostas para o “lote global”, indicando que a aferição da melhor proposta se daria com
base no valor total da proposta global em contraposição à soma das propostas apresentadas para os “sublotes”.

71. Isso porque, a aferição, neste caso, teria de se dar por “sublote”, ou seja, buscar o melhor preço (no caso, menor valor da contraprestação) para cada sublote, a
fim de encontrar a proposta mais vantajosa de forma individualizada, já que não teria sentido, dentro desta lógica, por exemplo, deixar de lado uma proposta de um licitante
para um “sublote” que seria mais baixa do que o valor indicado para o mesmo “sublote” em uma proposta para “lote global”, em razão de se somar o valor das propostas de
“sublote” para compará-las com a proposta de “lote global”.

72. Por conseguinte, também se indica a necessidade de revisão dos itens 16.8.5.1 e 16.8.5.2, para que se preveja que prevaleça, sempre, a proposta mais
vantajosa para cada “sublote”, mesmo no caso de disputa com proposta para “lote global”.

73. Quarto ponto: o Edital prevê no item 22.1 a obrigação de o licitante vencedor reembolsar o BNDES os valores relativos à modelagem do projeto:
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74. O licitante vencedor teria, então, de recolher os seguintes valores –em obrigação inserida, inclusive, como condição para assinatura do contrato de concessão,
como destaca, por exemplo, a Nota Técnica nº 13/SEE/SA/2025, no seu item 5.1 – como se extrai dos itens 22.2 e 22.3:

 

 

75. É certo que, como reconhece o próprio Edital, tais valores, a serem pagos pela licitante vencedora diretamente ao BNDES, devem ser considerados na
formulação da sua proposta comercial:

 

 

76. Todavia, encontram-se, aqui, dois pontos de atenção que merecem ajuste, de uma forma ou de outra.

77. Um, a CODEMGE foi autorizada pela SEE, por meio do Ato de Autorização nº 001/2023, de 30 de outubro de 2023, para “estruturar e modelar projeto de
Parceria Público-Privada (PPP) para manutenção, conservação e operação de serviços não pedagógicos nas escolas da rede estadual de ensino, nos termos do Decreto
Estadual nº 48.670 de 07 de agosto de 2023”, com possibilidade, inclusive, nos termos do art. 1º, IV, de contratar estudos técnicos especializados.

78. O Ato de Autorização nº 001/2023, porém, foi expresso, no art. 1º, §4º, ao definir o encaminhamento de tais custos, inclusive de contratação de terceiros.
Confira-se:

 

 

79. Diante do teor expresso do art. 1º, §4º, do Ato de Autorização nº 001/2023, em que a CODEMGE deve “arcar” especificamente com os custos de contratação
de terceiros, sem qualquer previsão de reembolso ou repasse de tais custos para o licitante vencedor, parece que, nos termos da documentação apresentada no processo SEI nº
1260.01.0235354/2025-76, extrapola a autorização dada à CODEMGE pela SEE o lançamento do reembolso pelo licitante vencedor prevista nos itens 22.1, 22.2 e 22.3 do
Edital, razão pela qual recomenda-se ou a revisão/adequação do ato de autorização ou a retirada de tal previsão do Edital, a fim de não gerar discussões internas e em sede de
órgão de controle da possiblidade ou não de tal repasse de custos relativo à modelagem do projeto.

80. Dois, acaso se entenda viável a continuidade de tal cobrança ou atribuição de tal despesas para o licitante vencedor, considerando que, como reconhece o
próprio Edital, o licitante vencedor é que teria que pagar o BNDES e considerar tais custos em sua proposta comercial, como indica o citado item 22.8, tais valores de
ressarcimento devem estar “fechados” quando da publicação do Edital, não se podendo admitir o surgimento de “novos” valores, chamados de “residuais”, previstos, por
exemplo, no item 22.3.2, acima citado.

81. Da mesma forma, seria imprescindível a apresentação, desde logo, no Edital, dos valores despendidos pelo BNDES com contratação de serviços de terceiros,
vez que o item 22.3, citado acima, indica a necessidade de reembolso de despesas do BNDES, mas não apresenta que serviços seriam estes e quais os respectivos valores,
cenário que acaba por impossibilitar ao licitante estimar tais custos para considerar em sua proposta.

82. Por conseguinte, sugere-se que:
 

a) diante do teor expresso do art. 1º, §4º, do Ato de Autorização nº 001/2023, que prevê que a CODEMGE deve “arcar” especificamente com os custos de contratação de
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terceiros, sem qualquer previsão de reembolso ou repasse de tais custos para o licitante vencedor, se realize a revisão/adequação do ato de autorização ou se retire tal previsão
do Edital; e

b) acaso se entenda possível a continuidade de tal exigência de reembolso para o BNDES, mostra-se imprescindível eliminar a previsão de cobrança de valores residuais
prevista no item 22.3.2, relativos a novas despesas que poderiam ser geradas pelo BNDES após a assinatura do contrato; e, ainda, que sejam, desde logo, apresentados,
quando da publicação do Edital, todos os valores devidos a título de reembolso de despesas com serviços de terceiros gastos com a modelagem do projeto (item 22.3), a fim
de que se possa cumprir com o cenário previsto no item 22.8.

 

II.3 – CONCLUSÕES PARCIAIS EM RELAÇÃO À MINUTA DO EDITAL
 

83. Em suma, no que tange à minuta de Edital, entende-se necessárias ou recomendáveis as seguintes modificações:

 

(i) correção/retificação do Edital para tirar a referência “Concorrência Internacional”, mantendo-se, simplesmente, “Concorrência”;

(ii) atendimento integral do art. 164 da Lei 14.133/21, aplicando-se o prazo de 3 dias úteis antes da abertura do certame para que qualquer pessoa possa apresentar pedidos de
esclarecimentos, em relação à licitação, retificando-se as previsões editalícias que tenham diminuído este prazo para 15 dias antes da abertura do certame;

(iii) adequação dos itens 16.8.1 e 16.8.3 para prever a identificação da menor proposta, ou da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, por “sublote”, mesmo
no caso de disputas que contem com proposta de “lote global” e que não tenha sido apresentado proposta para um dos “sublotes”; e revisão dos itens 16.8.5.1 e 16.8.5.2 para
que se preveja que deve prevalecer, sempre, a proposta mais vantajosa para cada “sublote”, mesmo no caso de disputa com proposta para “lote global” com proposta “total”
menor do que a somatória dos dois “sublotes”, mas com proposta superior para o “sublote” em disputa com proposta só para tal “sublote”;

(iv) a revisão/adequação do Ato de Autorização nº 001/2023, de 30 de outubro de 2023 ou retirada do Edital das previsões de reembolso inseridas no item 22 do Edital, sendo
que, acaso se entenda possível a continuidade de tal exigência editalícia, deve, então, ser retirada a previsão de cobrança de valores residuais inserida no item 22.3.2, relativos
a novas despesas que poderiam ser geradas pelo BNDES após assinatura do contrato; e, ainda, que sejam, desde logo, apresentados todos os valores devidos a título de
reembolso de despesas com serviços de terceiros gastos com a modelagem do projeto (item 22.3).

 

III – MINUTA DE CONTRATO
 

84. Passa-se, agora, ao exame, no âmbito do processo SEI nº 1260.01.0235354/2025-76, da minuta do contrato (registrada no SEI sob o número 130788547).

85. Tal como apresentado neste Parecer no item II supra, em relação ao Edital, também em relação à minuta contratual serão apresentadas, inicialmente,
considerações gerais sobre a minuta e, na sequência, o entendimento em torno de alguns temas ou pontos do Contrato com apontamentos para ajustes/adequações.

 

III.1 – MINUTA DE CONTRATO: CONSIDERAÇÕES GERAIS
 

86. A minuta contratual atende, de forma geral, o contexto do art. 5º da Lei 11.079/04, contemplado todos os itens que um contrato de PPP deve conter, salvo
aquele relativo ao inciso XI, vez que o projeto e sua modelagem não preveem aportes por parte do Poder Público concedente.

87. Em relação ao objeto contratual – não obstante o delineamento preciso do objeto contratual originário no item 5, conjugado especialmente com os Anexos A,
B, C e D – a minuta contratual prevê também a possibilidade de realização de “investimentos contingentes” regulada na cláusula 33, nos seguintes termos:
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88. O cenário foi devidamente justificado na Nota Técnica nº 13/SEE/SA/2025:

 

 

89. Esta Consultoria Jurídica já entendeu pela possibilidade de se realizar a licitação e se promover eventual ampliação ou redução do objeto contratual no curso
da sua execução, permeado por reequilíbrio, conforme previsão já inserida no próprio contrato de concessão, como se extrai, por exemplo, do Parecer 16.242, de 26/06/2020:

 

(...)

 

90. Nesses termos, entende-se como viável a previsão da cláusula 33 de possibilidade de o Estado optar, no curso da execução, pela realização dos investimentos
contingentes já previstos e delineados na modelagem e, em caso de efetivação de tal opção, prover o reequilíbrio contratual.

91. Aproveitando a referência ao tema do reequilíbrio contratual, veja-se que a Cláusula 31 prevê a realização de revisão ordinária do contrato a cada 5 anos, o que
é interessante e tem sido adotado em outras legislações setoriais (como a de saneamento básico, art. 38, I, da Lei 11.445/07), para manter atualizada a adequação contratual
em face da prestação dos serviços públicos, da aplicação dos índices de desempenho e controle do equilíbrio econômico-financeiro contratual, de modo, inclusive, a evitar
acúmulos de fatores de desequilíbrio.

92. Caminhando com a análise de alguns pontos importantes da minuta contratual, tem-se que o mecanismo de pagamento envolve a chamada “contraprestação
mensal” devida ao parceiro privado no âmbito da PPP administrativa, regulada no item 20 do Contrato, regulamentação esta complementada pelos Anexos E (Indicadores de
Desempenho) e F (Mecanismo de Pagamento) e, como tal, na esteira do disposto no art. 5º, IV e V, e art. 6º, §1º, da Lei 11.079/04, prevê-se a perspectiva da remuneração
variável, vinculada ao desempenho do parceiro privado, para manter a adequação e atualidade da prestação do objeto contratual.

93. O tema do mecanismo de pagamento da contraprestação mensal foi objeto de explicação técnica no âmbito da Nota Técnica nº 13/SEE/SA/2025, merecendo
aqui transcrição das opções administrativas discricionárias adotadas na modelagem:

 

Parecer Jurídico Nº 16.782 (131450419)         SEI 1260.01.0235354/2025-76 / pg. 15



 

94. Registre-se que a minuta contratual ainda prevê o pagamento da contraprestação mensal, na esteira da norma do art. 6º, I, da Lei 11.079/04, via ordem de
pagamento bancário, com base em recursos orçamentários do Poder Concedente, como se extrai do item 20.2 e, ainda, da definição de ORDEM DE PAGAMENTO no
Anexo I do Edital, Glossário:

 

(...)

 

95. Destaca-se que, para fins de implementação de remuneração variável, vinculada ao desempenho do parceiro privado (art. 6º, §1º, da Lei 11.079/04), na linha da
adequação e atualidade da realização do objeto contratual no curso do tempo (art. 5º, V, da Lei 11.079/04), o próprio Contrato prevê tal cenário no item 20.1:

 

 

96. Também merece destaque a explicação técnica no âmbito da Nota Técnica nº 13/SEE/SA/2025:
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97. No mesmo ambiente da remuneração variável do parceiro privado, o Contrato ainda adota, no item 22, com regulamentação detalhada no Anexo E.1, a
perspectiva de pagamento um bônus por desempenho excepcional, numa lógica, segundo a Nota Técnica nº 13/SEE/SA/2025, de incrementar a remuneração variável a partir
de alinhamento da atuação da Concessionária com os objetivos pedagógicos da atividade fim de educação, mantida nas mãos do Poder Concedente:

 

 

98. Tal regulamentação do pagamento da contraprestação mensal variável, a partir de mecanismos de desempenho regulados nos itens 20 e 22 do Contrato,
combinado com os Anexos E, E.1 e F, por envolverem temáticas técnicas e de estruturação econômica da modelagem, se inserem no campo, como dito na abertura deste
Parecer, das escolhas governamentais, ou de discricionariedade e/ou discricionariedade técnica e, por isso, não se sujeitam propriamente no contexto da análise jurídico-
formal ora empreendida, sendo de se registrar, todavia, que as escolhas técnicas foram devidamente justificadas na Nota Técnica nº 13/SEE/SA/2025.

99. Toda a atuação do Poder Concedente, para verificação da atuação e do desempenho da Concessionária, será apoiada pelo Verificador Independente, nos termos
da minuta contratual e do Anexo G, opção discricionária também devidamente justificada na Nota Técnica nº 13/SEE/SA/2025:

 

Parecer Jurídico Nº 16.782 (131450419)         SEI 1260.01.0235354/2025-76 / pg. 17



        

100. De qualquer forma, cabe chamar, ainda, atenção para as anotações/pontuações, na matéria, apresentadas pelo TCE-MG em projeto de PPP semelhante,
a PPP da Saúde (HOPE), no âmbito do Relatório Parcial de Fiscalização Plano Anual de Fiscalização 2025 – Acompanhamento do Contrato de PPP do Complexo
de Saúde HOPE, e tratados tecnicamente na Nota Técnica nº 70/SEINFRA/SMT/2025, para, eventualmente, indicar a aplicabilidade ou não de tais considerações
técnicas na presente modelagem.

101. Seguindo nestas pontuações iniciais, tem-se que no cenário do reequilíbrio contratual, regulado nas Cláusula 34 e 35 do Contrato, o item 35.3.3.2 prevê o
reequilíbrio contratual pelo modelo do fluxo de caixa marginal: 

 

 

102. O tema foi objeto de devida justificativa na Nota Técnica nº 13/SEE/SA/2025:

 

 

103. Não obstante o caráter exclusivamente técnico-econômico da matéria, pode-se acrescentar que a opção discricionária em referência está em linha com a
orientação do TCU para as modelagens de concessões, como se extrai, por exemplo, o seguinte julgado:

 
“(...) O conceito de fluxo de caixa marginal é amplamente utilizado em concessões de infraestrutura de transportes, a exemplo de rodovias e
aeroportos. Por exemplo, no caso das rodovias da 1º e da 2ª Etapas-Fase I, a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), por meio da
Resolução-ANTT 3.561/2011, utiliza a metodologia do fluxo de caixa marginal para reequilibrar os contratos em decorrência de investimentos
autorizados e não previstos originalmente” (TCU - ACÓRDÃO 2200/2015 – PLENÁRIO, REL. Ana ARRAES, data da sessão: 02/09/2015)

 

104. A cláusula 36 da minuta contratual trata do financiamento da concessão, prevendo a possiblidade de intervenção do financiador para assumir provisoriamente a
concessão (item 36.8), na esteira da regulação prevista no art. 27-A da Lei 8.987/95. Neste sentido, confira-se a justificativa técnica inserida na Nota Técnica nº
13/SEE/SA/2025:

 

 

105. No que tange ao compartilhamento de eventuais ganhos decorrentes de diminuição de risco de crédito no âmbito de financiamento utilizado pelo parceiro
privado, na esteira do disposto art. 5º, IX, da Lei 11.079/04, tem-se que o ponto se encontra previsto na matriz de risco, Anexo J, mas será também objeto de observações, no
próximo item, com sugestões de ajuste do tema na minuta contratual.

106. Especificamente no que tange à matriz risco contratual, sua regulação se encontra detalhada no Anexo J do Contrato, com repartição objetiva dos riscos entre
as partes, nos termos determinados pelo art. 4º, VI, da Lei 11.079/04, tendo sido, inclusive, objeto de apontamento específico na Nota Técnica nº 13/SEE/SA/2025:
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107. A garantia estatal para o contrato de PPP encontra-se regulada na clausula 37 e gira em torno da manutenção de saldo mínimo de 3 contraprestações mensais
em conta garantia, conforme previsto no item 37.4.1, em conta garantia administrada pelo Banco do Brasil, nos termos do contrato de administração de contas inserido no
Anexo H, opção discricionária explicitada na Nota Técnica nº 13/SEE/SA/2025:

 

 

108. Registre-se que tal opção discricionária encontra-se em linha com o disposto no art. 68 da Lei Estadual 25.235/25, inclusive no que tange à contratação do
Banco do Brasil para administrar a conta garantia. Confira-se:

 

 

109. Quanto às garantias a serem prestadas pela Concessionarias, estão previstas na cláusula 40, no valor de 5% do contrato, na esteira da regulação inserida no art.
98 da Lei 14.133/21 e com as seguintes justificativas Nota Técnica nº 13/SEE/SA/2025:
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110. O plano de seguros está previsto na cláusula 41 do Contrato, na esteira das justificativas constantes da Nota Técnica nº 13/SEE/SA/2025:

 

 

111. Por fim, para fechar esta parte inicial da análise da minuta contratual, em relação ao tema das penalidades, a regulação foi estabelecida Cláusula 43 e com a
complementação/detalhamento, inclusive do processo administrativo para apuração e sancionamento das infrações, no Anexo I, em linha com as orientações inseridas, por
exemplo, na Nota Jurídica 5.595, de 26.10.2020, com a definição dos tipos infracionais, classificados de acordo com a gravidade e valores das multas.

112. O tema das penalidades foi objeto de explicação na Nota Técnica nº 13/SEE/SA/2025:

 

 

III.2 – MINUTA DE CONTRATO: PONTOS/SUGESTÕES PARA AJUSTES/RETIFICAÇÕES
 

113. São vários os itens ou pontos da minuta do Contrato para os quais se apresentam, a seguir, ponto a ponto, as indicações para ajuste/retificação da regulação
contratual, para sua maior adequação e aderência ao contexto legal.

114. Primeiro ponto: sob a perspectiva puramente formal, ou simplesmente “redacional” do Contrato, em vários itens da minuta aparecem referências da
numeração de cláusulas que estão sem a separação por ponto, gerando confusão em relação à remissão, como se extrai, a título de exemplo, do item 11.3, ao fazer referência
à cláusula “3333”; do item 19.2, ao fazer referência à cláusula “3434.3”; do item 20.7.2, ao fazer referência à cláusula “3737”; do item 24.4.2.2, ao fazer referência à cláusula
“2424”; do item 34.4.4.2, ao fazer referência à cláusula “3434”; do item 35.1.2.2, ao fazer referência duas vezes à cláusula “3535”; do item 35.1.2.3, ao fazer referência
também à cláusula “3535”; do item 35.1.2.4, ao fazer referência também à cláusula “3535”.

115. Por outro lado, ainda nesta linha puramente formal e de exemplificativamente, veja-se que o item 3.1.1 foi “quebrado” no meio indevidamente, criando-se um
item 3.1.2 antes de PODER CONCEDENTE; o item 14.1.38 está fora da formatação adotada no edital e a numeração está incorreta, com repetição do número 14.1.37.
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116. Recomenda-se, então, a revisão criteriosa para corrigir estes itens com numeração errada (e, ainda, outros existentes no Contrato, considerando que
as referências acima são meramente exemplificativas) e que podem dificultar a compreensão completa do Contrato, em razão de remissão sem exatidão, até porque
tal cenário formal foi objeto de impugnação perante o TCE-MG, no caso da Representação 1114634 apresentada no âmbito da licitação da PPP do Rodoanel, em que se
alegou falha em algumas referências equivocadas no edital, sendo certo que o TCE-MG, no Acórdão de 8/11/2023, rechaçou a impugnação, destacando que tais falhas não
impediram a apresentação das propostas, mas destacou ter havido falta de cuidado da Administração quando da elaboração do Edital[14].

117. Segundo ponto: o item 1.1 do Contrato, ao inserir a base legal que fundamenta o Contrato, não inseriu a Lei 14.133/21, que, como visto no item I.1 supra, é
aplicável às PPP’s subsidiariamente, especialmente no caso das PPP’s administrativas, razão pela qual deve ser inserida a referência à Lei 14.133/21 no item 1.1 do
Contrato.

118. Terceiro ponto: o item 3.9 determina que a contagem de prazos em ano e mês se faça com exclusão do dia do começo. Registre-se que esta é a sistemática de
contagem de prazos em dia, sendo que a contagem de prazos em ano ou em mês diversa, contando-se de “data a data”, como dispõe o art. 66, §3º, da Lei 9.784/99 (Lei de
Processo Administrativo), ou, como dispõe na mesma linha o Código Civil de 2002:

 
“Art. 132. Salvo disposição legal ou convencional em contrário, computam-se os prazos, excluído o dia do começo, e incluído o do vencimento.
§1º Se o dia do vencimento cair em feriado, considerar-se-á prorrogado o prazo até o seguinte dia útil.
§2º Meado considera-se, em qualquer mês, o seu décimo quinto dia.
§ 3º Os prazos de meses e anos expiram no dia de igual número do de início, ou no imediato, se faltar exata correspondência”

 

119. Nesse sentido, entende-se que deve ser retificado o item 3.9 para prever que prazos em ano ou em mês se contam “ano a ano” ou “mês a mês”, de
“data a data”, ou seja, do dia e mês equivalente no ano seguinte ou do mesmo dia equivalente no mês seguinte.

120. Quarto ponto: o item 19.13.1 prevê que, no caso de antecipação das obras, se aprovado tal cenário pelo Poder Concedente com a emissão antecipada da
ordem de operação, se poderia iniciar o pagamento da contraprestação mensal devida à Concessionária, em razão do início da prestação dos serviços.

121. Tal orientação está em linha com o previsto no art. 7º e seu §1º, da Lei 11.079/04, ao prever que a contraprestação pela Administração Pública deve,
obrigatoriamente, ser paga somente após a disponibilidade do objeto contratual, podendo tal disponibilidade se dar de forma “parcelada” em relação à parcela já fruível ou
cuja prestação tenha sido iniciada. Confira-se:

 
“Art. 7º A contraprestação da Administração Pública será obrigatoriamente precedida da disponibilização do serviço objeto do contrato de parceria
público-privada.
§1º É facultado à administração pública, nos termos do contrato, efetuar o pagamento da contraprestação relativa a parcela fruível do serviço objeto
do contrato de parceria público-privada”

 

122. Todavia, é importante deixar clara esta mesma lógica em outras partes do Contrato, ou seja, prever, tanto no próprio item 9 como no item 12, ou mesmo no
item 14.1.34 e no item 20, que o início do pagamento da contraprestação só pode se iniciar após a emissão da ordem de operação, seguida do início da prestação dos serviços,
nos termos do citado art. 7º da Lei 11.079/04, tudo para deixar claro no Contrato o atendimento de tal norma legal.

123.  

124. Indica-se, pois, a necessidade de se inserir subcláusula nos itens 9, 12, 14 e 20 do Contrato com a previsão de que a contraprestação mensal devida à
Concessionária só pode ter início, em qualquer hipótese, após disponibilização efetiva do objeto contratual, o que ocorrerá com o início da prestação dos serviços
após a emissão da ordem de operação, ainda que por parcelas do serviço.

125.  

126. Quinto ponto: o item 13.1.49 do Contrato tem a seguinte redação:

 

 

127. Indica-se a necessidade de suprimir a parte final da cláusula, marcada em amarelo, uma vez que o cenário de exercício de eventual direito de
regresso do Poder Concedente já está previsto no item 13.1.52, restando confusa a redação desta parte final da forma que se encontra, pois trata de hipótese de
responsabilidade da Concessionária e parece “misturar” responsabilidade do Poder Concedente e/ou direito de regresso.

128. Sexto ponto: O item 13.1.80 do Contrato trata da perspectiva de a Concessionária ceder o uso do espaço físico das escolas sob sua gestão para abrigo
temporário de população desabrigada em razão de calamidades ou situações emergenciais.

129. Seria interessante avaliar a possibilidade de acrescentar também uma nova subcláusula no item, para permitir a cessão temporária do espaço das
escolas sob gestão da Concessionária em casos de interesse público, como aquele previsto na Lei 9.504/97 (Lei Eleitoral), cujo art. 73, I, prevê a possibilidade de
cessão de espaços públicos para que os partidos políticos realizem suas convenções partidárias; ou mesmo em outros caso de interesse da própria Administração
Estadual em realizar, por exemplo, encontros ou eventos no espaço da unidade escolar.

130. Sétimo ponto: o item 14.1.36 do Contrato prevê como obrigação do Poder Concedente a realização de desapropriação, sendo que neste caso ou mesmo em
outras hipóteses de desapropriação previstos no Contrato, deve ser sempre destacada e feita a remissão aos itens 11.3 e 11.4 do Contrato que preveem, no caso de
desapropriação, que a responsabilidade do Poder Público se limita à declaração de utilidade pública e à prática de outros atos próprios da autoridade estatal, sendo que a
responsabilidade pela execução e pagamento dos respectivos custos da desapropriação é da Concessionária, seguindo-se reequilíbrio contratual a seu favor. Confiram-se as
previsões dos itens 11.3 e 11.4 do Contrato: 
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131. Tal cenário, aliás, permite maior agilidade nas desapropriações e desonera o Poder Público da sua efetivação ou execução, na linha,
inclusive, da atual redação do art. 3º, I, do DL 3365/41, dada pela Lei 14.620/23, que trata especificamente da atuação dos concessionários no âmbito
de desapropriações em sede de PPP:

“Art. 3º Poderão promover a desapropriação mediante autorização expressa constante de lei ou contrato
I - os concessionários, inclusive aqueles contratados nos termos da Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004 (Lei de Parceria Público-Privada),
permissionários, autorizatários e arrendatários”

 

132. Recomenda-se, portanto, a remissão, em todos os casos de desapropriação previstos no Contrato, como na hipótese do item 14.1.36, a remissão aos
itens 11.3 e 11.4, no sentido de que ao Poder Público concedente cabe a emissão da DUP e demais atos próprios da autoridade estatal, deixando a cargo da
Concessionária a execução e efetivação da desapropriação, que arca com seus custos, seguindo-se o reequilíbrio contratual quando cabível.
133. Oitavo ponto: o item 19.2 do Contrato prevê o cenário da revisão contratual em caso de alteração tributária.

134. Aqui e eventualmente em outros itens sobre o tema, como aquele da revisão contratual em razão de alteração tributária superveniente, além da ressalva de não
cabimento de revisão contratual no caso de impostos sobre a renda já prevista no item 19.4, é importante destacar também, no Contrato, que só cabe a revisão contratual
no caso de alteração tributária superveniente quando se tratar de “tributos diretamente pagos pelo contratado em decorrência do contrato”, na esteira do disposto no
art. 103, §5º, II, da Lei 14.133/21.
135. Nono ponto: o Contrato prevê, no item 23, a possibilidade de a Concessionária implementar novas atividades complementares ou projetos associados que
podem gerar novas receitas, na forma prevista no art. 11 da Lei 8.987/95, conforme justificado na Nota Técnica nº 13/SEE/SA/2025:

 

136. Nesse sentido, inclusive, prevê o Contrato a necessidade de contabilizar separadamente tais receitas, bem como a necessidade do seu
compartilhamento com o Poder Concedente, no item 23.3.7: 

 

137. Todavia, não se encontrou previsão no referido item 23 da minuta contratual no sentido de se considerar também tais receitas acessórias,
que tocam ao Concessionário, para fins de reequilíbrio contratual, como determina o parágrafo único do art. 11 da Lei 8.987/95: 
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“Art. 11. No atendimento às peculiaridades de cada serviço público, poderá o poder concedente prever, em favor da concessionária, no edital de
licitação, a possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares, acessórias ou de projetos associados, com ou sem
exclusividade, com vistas a favorecer a modicidade das tarifas, observado o disposto no art. 17 desta Lei.Parágrafo único. As fontes de receita
previstas neste artigo serão obrigatoriamente consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato”

 

138. Diante tal previsão legal expressa, no sentido da obrigatoriedade de consideração de tais receitas acessórias para fins de reequilíbrio, entende-se pela
necessidade de previsão no item 23 do Contrato, e mesmo no âmbito das cláusulas de reequilíbrio contratual (itens 34 e 35 do Contrato), inserção das receitas
acessórias, provenientes de fontes alternativas, complementares ou acessórias e de projetos associados, para aferição do reequilíbrio econômico-financeiro do
contrato.

139. Décimo ponto: o Contrato prevê, no item 36, a possibilidade de a Concessionária buscar financiamentos para a execução do objeto da concessão, podendo,
inclusive, na esteira do art. 28 da Lei 8.987/95, oferecer como garantia direitos emergentes da concessão (item 36.2), como, inclusive justificado na Nota Técnica nº
13/SEE/SA/2025: 

 

140. Nesse sentido, seria interessante prever um item específico para indicar a possibilidade, na esteira da previsão inserida no art. 5º, IX, da Lei 11.079/04 – não
obstante a inserção de tal previsão na matriz de risco (Anexo J do Contrato) –, de “compartilhamento com a Administração Pública de ganhos econômicos efetivos do
parceiro privado decorrentes da redução do risco de crédito dos financiamentos utilizados pelo parceiro privado” , razão pela qual indica-se a necessidade de inserção de
item específico na cláusula 26 para prever, seja em sede de revisão ordinária ou extraordinária, o compartilhamento da redução de risco de crédito com o Poder
Concedente.

141. Décimo primeiro ponto: o item 37.5.1 do Contrato prevê, no âmbito das garantias apresentadas pelo Poder Concedente, que se não houver a recomposição do
saldo da conta de garantia a Concessionária poderia “solicitar a extinção antecipada do CONTRATO, nos termos da cláusula 5050”.

142. O mesmo cenário se encontra também na cláusula 37.7.1 com a mesma referência, no caso de pedido de extinção antecipada pela Concessionária, agora à
“cláusula 5050.4”. E, no caso da cláusula 37.6, em que se prevê a possibilidade da extinção antecipada a pedido da Concessionária no caso de alteração unilateral das
condições do contrato de administração de contas ou do agente fiduciário, a redação na parte final da cláusula está sem referência à subcláusula à qual se pretendia fazer
remissão: “(...) permitirá que a CONCESSIONÁRIA promova a rescisão antecipada do CONTRATO, na forma da subcláusula”.

143. Considerando que este é um tema importante, e que conta com regulação legal expressa no art. 39 da Lei 8.987/95, parece importante deixar o ponto
bem claro, até porque as referências à “cláusula 5050”, ou à “cláusula 5050.4”, ou à “subcláusula ...”, se encontram “truncadas” e sem referência válida.
144. Nesse sentido, relembre-se o teor do art. 39 da Lei 8.987/95:

 
“Art. 39. O contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa da concessionária, no caso de descumprimento das normas contratuais pelo
poder concedente, mediante ação judicial especialmente intentada para esse fim.
Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput deste artigo, os serviços prestados pela concessionária não poderão ser interrompidos ou paralisados,
até a decisão judicial transitada em julgado”
 

145. Veja-se que a própria Nota Técnica nº 13/SEE/SA/2025 reconhece a necessidade de observância do art. 39 da Lei 8987/95, em qualquer
caso de rescisão antecipada a pedido da Concessionária:
 

 

146. Por conseguinte, para evitar qualquer dúvida ou mesmo questionamento, recomenda-se que a redação dos itens 37.5.1, 37.7.1 e 37.6, ou em sede de
qualquer outra hipótese de rescisão antecipada a pedido da Concessionária, como na regulação mais geral contida na Cláusula 50, sejam retificados os textos para
sempre indicar expressamente que a Concessionária poderá pedir a rescisão antecipada do contrato em qualquer hipótese se dará “nos termos do art. 39 da Lei
8.987/95”.

147. Décimo segundo ponto: o item 48.2 do Contrato prevê as indenizações devidas no caso de encampação e faz referência, no subitem (i) a ser devido o
pagamento “inclusive honorários advocatícios, em decorrência do rompimento dos vínculos contratuais”.

148. Considerando que a cláusula é bastante ampla, no sentido de se indicar que a indenização devida deve levar em conta “todos os encargos e ônus decorrentes
de multas, rescisões e indenizações que se fizerem devidas a fornecedores, contratados, FINANCIADORES e terceiros em geral”,  parece não fazer sentido prever, desde
logo, indenização com honorários advocatícios pelo rompimento administrativo do vínculo contratual em sede de encampação, até porque, em linha geral, em se tratando de
hipótese de rescisão administrativa, não surgiria, de plano, a necessidade de imposição/ressarcimento de honorários de advogado.

Por outro lado, a redação da parte final do subitem (ii) deste mesmo item 48.2 prevê que não podem ser incluídos na indenização por encampação
“quaisquer valores referentes a lucros cessantes ou verbas análogas, ainda que previstos em contratos celebrados pela CONCESSIONÁRIA”.

149. Tal redação encontra-se de acordo com a orientação contida, por exemplo, na Nota Jurídica 5.595, de 26.10.2020, em que se indicou a necessidade de
adequação com a exclusão da minuta contratual da possiblidade de eventual indenização devida à concessionária envolver lucro cessante.
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150. Todavia, na esteira da mesma Nota Jurídica 5.595, de 26.10.2020, indica-se a necessidade de inserção expressa no item 46 da minuta contratual, que trata de
todas as hipóteses de extinção contratual, de previsão no sentido de que não cabe indenização por lucro cessante em qualquer tipologia de extinção contratual.

151. Em suma, recomenda-se, nos termos ora expostos, a necessidade de: a) supressão do trecho do subitem (i) do item 48.2 da frase “inclusive honorários
advocatícios, em decorrência do rompimento dos vínculos contratuais”; e b) inclusão de item na cláusula 46 da minuta do Contrato, que trata de todas as hipóteses de
extinção contratual, de previsão expressa no sentido de que não cabe indenização por lucro cessante em qualquer tipologia de extinção contratual.
152. Décimo terceiro ponto: o item 56.11 do Contrato se prevê a responsabilidade inicial pelos custos da arbitragem pela Concessionária e a alocação final de tal
responsabilidade de acordo com o resultado da arbitragem, favorável ou desfavorável, no todo ou em parte, ao Poder Concedente.

153. Sugere-se, na esteira da regulação contratual formatada para o caso da concessão do TERGIP, que, neste item 56.11, se acrescente um novo subitem que, de
forma expressa, preveja a não incidência de honorários advocatícios sucumbenciais seja no âmbito do comitê técnico, seja no âmbito da arbitragem, considerando, por
exemplo, a não aplicação do CPC às arbitragens e os altos custos de condução do procedimento arbitral.

154. Confira-se, a título de sugestão, da cláusula que foi inserida no contrato de concessão do TERGIP: 

                                                               
 

155. Indica-se, assim, a necessidade de inserção de subitem no item 56.11 do Contrato para prever, de forma expressa, a não incidência de honorários
advocatícios sucumbenciais, seja no âmbito do comitê técnico seja no âmbito da arbitragem.

156. Décimo quarto ponto: o item 57.1 do Contrato prevê a impossibilidade de renúncia tácita ou mesmo que qualquer omissão não restringiria direitos previstos
no contrato.

157. É preciso, porém, inserir, no final deste subitem 57.1, uma ressalva no sentido de “salvo disposição expressa em sentido contrário no próprio contrato ou seus
anexos”, pois, por exemplo, no item 35.2.1.3 se prevê, adequadamente, o “efeito preclusivo” em relação a pedido de reequilíbrio fora do prazo de 180 dias, prazo este
previsto no item 35.2.1, para evitar a prática de a Concessionária ficar “colecionando” reequilíbrios durante a execução contratual e vir pleiteá-los somente ao final do
contrato, de modo a preservar importante ferramenta de gestão contratual para otimização e condução adequada dos serviços, ainda mais considerando que se trata de
contrato de longa duração (duração inicial de 25 anos).

158. Por conseguinte, indica-se a necessidade de se inserir, no final do item 57.1, a frase “salvo disposição expressa em sentido contrário do próprio
CONTRATO e de seus ANEXOS”.

 
 

III.3 – CONCLUSÕES PARCIAIS EM RELAÇÃO À MINUTA DO CONTRATO
 

 

159. Em suma, no que tange à minuta de Contrato, entende-se, nos termos da fundamentação supra, necessárias ou recomendáveis as seguintes modificações:

 

(i) revisão criteriosa para corrigir itens contratuais com referência a outros itens e subitens com numeração errada, apontadas exemplificativa no primeiro ponto,
sem embargo de outros existentes no Contrato, e que podem dificultar a compreensão completa do Contrato;

(ii) inserção no item 1.1 do Contrato, que trata das referências às bases legais do Contrato, de menção à Lei 14.133/21;

(iii) retificação do item 3.9 para prever que prazos em ano e em mês se contam “ano a ano” ou “mês a mês”, de “data a data”, ou seja, do dia e mês equivalente
no ano seguinte ou do mesmo dia equivalente no mês seguinte, e não dia a dia como dá a entender a cláusula;

(iv) inserção de subcláusula nos itens 9, 12, 14 e 20 do Contrato com a previsão de que a contraprestação mensal devida à Concessionária só pode ter início
após disponibilização efetiva do objeto contratual, o que ocorrerá com o início da prestação dos serviços após a emissão da ordem de operação;

(v) supressão da parte final do texto do item 13.1.49;

(vi) remissão, em todos os casos de desapropriação previstos no Contrato, como. por exemplo. na hipótese do item 14.1.36, aos itens 11.3 e 11.4, no sentido de
que ao Poder Concedente cabe a emissão da DUP e demais atos próprios da autoridade estatal, deixando a cargo da Concessionária a execução e efetivação da desapropriação,
que deve arcar com seus custos, seguindo-se o reequilíbrio contratual quando cabível;

(vii) inserção de previsão na Cláusula 19, que trata dos tributos, e eventualmente em outros itens envolvendo revisão contratual em razão de alteração tributária
superveniente, que só cabe a revisão contratual no caso de alteração tributária superveniente, quando se tratar de “tributos diretamente pagos pelo contratado em decorrência
do contrato”, na esteira do disposto no art. 103, §5º, II, da Lei 14.133/21;

(viii) inserção de previsão no item 23 do Contrato, e mesmo no âmbito das cláusulas de reequilíbrio contratual (itens 34 e 35 do Contrato), da necessidade de se
considerar as receitas acessórias, provenientes de fontes alternativas, complementares ou acessórias e de projetos associados, para aferição do reequilíbrio econômico-
financeiro;

(ix) inserção de item específico na cláusula 26 para prever, seja em sede de revisão ordinária ou extraordinária, o compartilhamento da redução de risco de
crédito em sede de financiamento com o Poder Concedente;

(x) indicação, para evitar dúvidas, nos itens 37.5.1, 37.7.1 e 37.6, ou mesmo em sede de qualquer outra hipótese de rescisão antecipada a pedido da
Concessionária, regulada de forma mais geral na Cláusula 50, com previsão expressa no sentido de que a Concessionária poderá pedir a rescisão antecipada do contrato, nas
hipóteses previstas, “nos termos do art. 39 da Lei 8.987/95”.

(xi) supressão do trecho do subitem (i) do item 48.2 da frase “inclusive honorários advocatícios, em decorrência do rompimento dos vínculos contratuais”;

(xii) inclusão de item na cláusula 46 da minuta do Contrato, que trata de todas as hipóteses de extinção contratual, de previsão expressa no sentido de que não
cabe indenização por lucro cessante em qualquer tipologia de extinção contratual;

(xiii) inserção de subitem no item 56.11 do Contrato para prever, de forma expressa, a não incidência de honorários advocatícios sucumbenciais seja no âmbito
do comitê técnico seja no âmbito da arbitragem;

(xiv) inserção, no final do item 57.1, da frase “salvo disposição expressa em sentido contrário do próprio CONTRATO e de seus ANEXOS”.

 

160. Além dessas correções/adequações, seria interessante avaliar a possibilidade de acrescentar uma nova subcláusula no item 13.1.80, para permitir a cessão
temporário do espaço das escolas sob gestão da Concessionária em outros casos de interesse público, como ocorre com a previsão na Lei 9.504/97 (Lei Eleitoral), cujo art. 73,
I, prevê a possibilidade de cessão de espaços públicos para que os partidos políticos realizem suas convenções partidárias; ou mesmo em outros casos de interesse da própria
Administração Estadual em realizar encontros ou eventos nas unidades escolares em questão.

161. Finalmente, recomenda-se analisar ou mesmo justificar tecnicamente a perspectiva de aplicação ao caso das anotações/pontuações, na matéria de aferição da
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remuneração variável da concessionária, apresentadas pelo TCE-MG em projeto de PPP semelhante, a PPP da Saúde (HOPE), no âmbito do Relatório Parcial de Fiscalização
Plano Anual de Fiscalização 2025 – Acompanhamento do Contrato de PPP do Complexo de Saúde HOPE e que foram objeto de tratamento técnico na Nota Técnica nº
70/SEINFRA/SMT/2025.

 
IV – CONCLUSÃO FINAL

 

162. Diante de todo o exposto, OPINA-SE no sentido da viabilidade jurídica das minutas inseridas no processo SEI nº 1260.01.0235354/2025-76 do Edital de
Licitação (no SEI sob o número 130265466) e do Contrato (registrada no SEI sob o número 130788547), que têm por objeto a
“CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DA REFORMA, CONSERVAÇÃO, MANUTENÇÃO, GESTÃO E OPERAÇÃO DE SERVIÇOS NÃO PEDAGÓGICOS DE 95
(NOVENTA E CINCO) UNIDADES EDUCACIONAIS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO DO ESTADO DE MINAS GERAIS”, inseridas no SEI nº
2270.01.0017059/2025-73, para continuidade do certame licitatório, desde que atendidos previamente as indicações e recomendações previstas neste Parecer,
especialmente aquelas que indicam a necessidade de cumprir integralmente as condicionantes prévias para abertura do certame previstas no art. 10 da Lei
10.079/04.

163. Os pontos para atendimento prévio, antes da abertura do certame, bem como os ajustes e recomendações inseridos neste Parecer, já apresentados na sua
fundamentação e conclusões parciais, que ora se colacionam neste tópico de conclusão final para facilitar a consulta:

 

A) CONCLUSÃO PARCIAL I:

(i) atendimento das condicionantes prévias previstas no art. 10, I, “b” e “c”, da Lei 11.079/04, e, ainda, aquelas previstas no mesmo art. 10, II, III, IV e V, da
Lei 11.079/04, inclusive com a adaptação em relação ao art. 42 da LRF, em razão da peculiaridade deste ano de 2026 ser ano de eleições estaduais e último ano de mandato,
todas condicionantes impeditivas para abertura do processo licitatório, que, por isso, fica condicionada à efetiva comprovação, pela SEE, do respectivo cumprimento;

(ii) submissão à aprovação final das minutas pelo CGPPP, após a emissão deste Parecer da AGE, como destacado Nota Técnica nº 13/SEE/SA/2025.

 

B) CONCLUSÃO PARCIAL II: no que tange à minuta de Edital, entende-se necessárias ou recomendáveis as seguintes modificações:

(i) correção/retificação do Edital para tirar a referência “Concorrência Internacional”, mantendo-se, simplesmente, “Concorrência”;

(ii) atendimento integral do art. 164 da Lei 14.133/21, aplicando-se o prazo de 3 dias úteis antes da abertura do certame para que qualquer pessoa possa
apresentar pedidos de esclarecimentos, em relação à licitação, retificando-se as previsões editalícias que tenham diminuído este prazo para 15 dias antes da abertura do
certame;

(iii) adequação dos itens 16.8.1 e 16.8.3 para prever a identificação da menor proposta, ou da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, por
“sublote”, mesmo no caso de disputas que contem com proposta de “lote global” e que não tenha sido apresentado proposta para um dos “sublotes”; e revisão dos itens
16.8.5.1 e 16.8.5.2 para que se preveja que deve prevalecer, sempre, a proposta mais vantajosa para cada “sublote”, mesmo no caso de disputa com proposta para “lote global”
com proposta “total” menor do que a somatória dos dois “sublotes”, mas com proposta superior para o “sublote” em disputa com proposta só para tal “sublote”;

(iv) a revisão/adequação do Ato de Autorização nº 001/2023, de 30 de outubro de 2023 ou retirada do Edital das previsões de reembolso inseridas no item 22 do
Edital, sendo que, acaso se entenda possível a continuidade de tal exigência editalícia, deve, então, ser retirada a previsão de cobrança de valores residuais inserida no item
22.3.2, relativos a novas despesas que poderiam ser geradas pelo BNDES após assinatura do contrato; e, ainda, que sejam, desde logo, apresentados todos os valores devidos a
título de reembolso de despesas com serviços de terceiros gastos com a modelagem do projeto (item 22.3).

 

C) CONCLUSÃO PARCIAL III: no que tange à minuta de Contrato, entende-se, nos termos da fundamentação supra, necessárias ou recomendáveis as
seguintes modificações:

(i) revisão criteriosa para corrigir itens contratuais com referência a outros itens e subitens com numeração errada, apontadas exemplificativa no primeiro ponto,
sem embargo de outros existentes no Contrato, e que podem dificultar a compreensão completa do Contrato;

(ii) inserção no item 1.1 do Contrato, que trata das referências às bases legais do Contrato, de menção à Lei 14.133/21;

(iii) retificação do item 3.9 para prever que prazos em ano e em mês se contam “ano a ano” ou “mês a mês”, de “data a data”, ou seja, do dia e mês equivalente
no ano seguinte ou do mesmo dia equivalente no mês seguinte, e não dia a dia como dá a entender a cláusula;

(iv) inserção de subcláusula nos itens 9, 12, 14 e 20 do Contrato com a previsão de que a contraprestação mensal devida à Concessionária só pode ter início
após disponibilização efetiva do objeto contratual, o que ocorrerá com o início da prestação dos serviços após a emissão da ordem de operação;

(v) supressão da parte final do texto do item 13.1.49;

(vi) remissão, em todos os casos de desapropriação previstos no Contrato, como, por exemplo, na hipótese do item 14.1.36, aos itens 11.3 e 11.4, no sentido de
que ao Poder Concedente cabe a emissão da DUP e demais atos próprios da autoridade estatal, deixando a cargo da Concessionária a execução e efetivação da desapropriação,
que deve arcar com seus custos, seguindo-se o reequilíbrio contratual quando cabível;

(vii) inserção de previsão na Cláusula 19, que trata dos tributos, e eventualmente em outros itens envolvendo revisão contratual em razão de alteração tributária
superveniente, que só cabe a revisão contratual no caso de alteração tributária superveniente, quando se tratar de “tributos diretamente pagos pelo contratado em decorrência
do contrato”, na esteira do disposto no art. 103, §5º, II, da Lei 14.133/21;

(viii) inserção de previsão no item 23 do Contrato, e mesmo no âmbito das cláusulas de reequilíbrio contratual (itens 34 e 35 do Contrato), da necessidade de se
considerar as receitas acessórias, provenientes de fontes alternativas, complementares ou acessórias e de projetos associados, para aferição do reequilíbrio econômico-
financeiro;

(ix) inserção de item específico na cláusula 26 para prever, seja em sede de revisão ordinária ou extraordinária, o compartilhamento da redução de risco de
crédito em sede de financiamento com o Poder Concedente;

(x) indicação, para evitar dúvidas, nos itens 37.5.1, 37.7.1 e 37.6, ou mesmo em sede de qualquer outra hipótese de rescisão antecipada a pedido da
Concessionária, regulada de forma mais geral na Cláusula 50, com previsão expressa no sentido de que a Concessionária poderá pedir a rescisão antecipada do contrato, nas
hipóteses previstas, “nos termos do art. 39 da Lei 8.987/95”.

(xi) supressão do trecho do subitem (i) do item 48.2 da frase “inclusive honorários advocatícios, em decorrência do rompimento dos vínculos contratuais”;

(xii) inclusão de item na cláusula 46 da minuta do Contrato, que trata de todas as hipóteses de extinção contratual, de previsão expressa no sentido de que não
cabe indenização por lucro cessante em qualquer tipologia de extinção contratual;

(xiii) inserção de subitem no item 56.11 do Contrato para prever, de forma expressa, a não incidência de honorários advocatícios sucumbenciais seja no âmbito
do comitê técnico seja no âmbito da arbitragem;

(xiv) inserção, no final do item 57.1, da frase “salvo disposição expressa em sentido contrário do próprio CONTRATO e de seus ANEXOS”.
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164. Além dessas correções/adequações da minuta contratual, recomenda-se, ainda em sede do Contrato:

a) avaliar a possibilidade de acrescentar uma nova subcláusula no item 13.1.80, para permitir a cessão temporário do espaço das escolas sob gestão da
Concessionária em outros casos de interesse público, como ocorre com a previsão na Lei 9.504/97 (Lei Eleitoral), cujo art. 73, I, prevê a possibilidade de cessão de espaços
públicos para que os partidos políticos realizem suas convenções partidárias; ou mesmo em outros casos de interesse da própria Administração Estadual em realizar encontros
ou eventos nas unidades escolares em questão;

b) avaliar ou mesmo justificar tecnicamente a perspectiva de aplicação ao caso das anotações/pontuações, na matéria de aferição da remuneração variável da
concessionária, apresentadas pelo TCE-MG em projeto de PPP semelhante, a PPP da Saúde (HOPE), no âmbito do Relatório Parcial de Fiscalização Plano Anual de
Fiscalização 2025 – Acompanhamento do Contrato de PPP do Complexo de Saúde HOPE e que foram objeto de tratamento técnico na Nota Técnica nº
70/SEINFRA/SMT/2025.

 

Belo Horizonte, 19 de janeiro 2026

 

ÉRICO ANDRADE

Procurador do Estado

OAB-MG 64.102/Masp 1050975-0
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[1] Cf., por exemplo, LAZZARA, Paolo. Autorità indipendenti e discrezionalità. Padova: CEDAM, 2002, p. 155/157:  “Compreende-se, então, como a melhor doutrina coloca
em evidência a progressiva erosão da ‘politicidade’ das escolhas a favor de um sistema decisional prevalentemente fundado sobre apreciações técnico-científicas. Esta
complexa evolução vem sintetizada em termos de transformação da discricionariedade administrativa em ‘discricionariedade técnica’: a escolha administrativa de
‘ponderação comparativa de interesses’ se reduz, sempre mais frequentemente, a juízo valorativo a se realizar na proporção de conhecimentos especializados .A função
confiada às Autoridades independentes para emblemática nesta geral exigência de especialização da administração e de redução da margem de discricionariedade: em
verdade, as escolhas demandadas a estes organismos, por um lado, pressupõem aprofundados estudos e complexas análises científico-econômicas, enquanto - por outro lado -
parecem seguir o método silogístico dos juízes. Não é por acaso que a doutrina prevalente sintetiza o caráter reservado das valorações das Autoridades independentes,
invocando a teorização sobre a ‘discricionariedade técnica’” (No original: ‘Si comprende allora come la migliore dottrina rilevi la progressiva erosione della 'politicità' delle
scelte a favore di un sistema decisionale prevalentemente fondato su apprezzamenti tecnico-scientifici. Questa evoluzione viene sintetizzata in termini di trasformazione della
discrezionalità amministrativa in 'discrezionalità tecnica': la scelta amministrativa da 'ponderazione comparativa d’interessi' si riduce, sempre più spesso, a giudizio
valutativo, da compiersi alla stregua di conoscenze specialistiche. La funzione affidata alle Autorità indipendenti sembra emblematica di questa generale esigenza di
specializzazione dell’amministrazione e di riduzione dei margini di discrezionalità: invero, le scelte demandate a questi organismi, per un verso, presuppongono approfonditi
studi e complessa analisi scientifico economiche, mentre - per altro verso - sembrano seguire il metodo sillogistico del giudice. E non è un caso se la dottrina prevalente
sintetizzi il carattere 'riservato' delle valutazioni della Autorità garanti, richiamando la teorica sulla 'discrezionalità tecnica'”).

 
[2]

 A respeito da aplicação da Lei de Licitações em casos de PPP, confira-se: “Manifestação, assim, claramente o espírito de vincular a disciplina das PPPs às regras
existentes sobre licitações e contratos de concessão, de maneira a aproveitar a experiência já existente no Brasil em certames para celebração de contratos de concessão.
Daí a remissão expressa a diversos dispositivos da Lei 8.987/95 e a manutenção das regras gerais e da lógica da licitação sob a modalidade concorrência, disciplinada na
Lei 8.666/93” (RIBEIRO, Maurício Portugal; PRADO, Lucas Navarro. São Paulo: Malheiros, 2010, p.273).

 
[3] A Administração, no processo de tomada de decisões gerais, passa a admitir a participação dos privados, que passa a ser uma verdadeira tendência do direito
administrativo do século XXI (cf. MEDAUAR, Odete. O Direito Administrativo em evolução. 2ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003, p. 228), o que ocorre por vários
motivos, como destaca a doutrina nacional e estrangeira, pois: a) permite à Administração melhor conhecimento dos fatos e dos interesses em jogo; b) permite ao privado se
fazer ouvir antes da tomada de decisão, e não só a posteriori, por meio de impugnação; e c) assegura o envolvimento do cidadão no processo de tomada de decisão
administrativa, tornando-a mais democrática (cf. CASSESE, Sabino. La partecipazione dei privati alle decisioni pubbliche. Saggio di diritto comparato. Rivista Trimestrale
di Diritto Pubblico, Milano, Giuffrè, v. LVII, 2007, p. 13/14; DUARTE, David. Procedimentalização, participação e fundamentação: para uma concretização do princípio
da imparcialidade administrativa como parâmetro decisório. Coimbra: Livraria Almedina, 1996, p. 485/486; e MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Mutações do
Direito Administrativo. 4ª ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p. 217).

 

 

 
[4] RIBEIRO, Maurício Portugal. Concessões e PPPs – Melhores Práticas em licitações e Contratos. São Paulo: Editora Atlas, 2011.

 
[5] “É possível a participação de empresa em recuperação judicial, desde que amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a
interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 8.666/1993” (TCU Acórdão 1201/2020 – Plenário).
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[6] “Inexistindo autorização legislativa, incabível a automática inabilitação de empresas submetidas à Lei n. 11.101/2005 unicamente pela não apresentação de certidão
negativa de recuperação judicial, principalmente considerando o disposto no art. 52, I, daquele normativo, que prevê a possibilidade de contratação com o poder público, o
que, em regra geral, pressupõe a participação. (...) A exigência de apresentação de certidão negativa de recuperação judicial deve ser relativizada a fim de possibilitar à
empresa em recuperação judicial participar do certame, desde que demonstre, na fase de habilitação, a sua viabilidade econômica” (STJ AREsp n. 309.867/ES, relator
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 26/6/2018, DJe de 8/8/2018).

 
[7] A chamada "simplificação administrativa" se insere atualmente até mesmo como princípio orientador da atividade administrativa: "A simplificação chega até mesmo a ser
considerada princípio orientador das atividades administrativas: a simplificação – em conjugação com outros princípios conexos, como proporcionalidade, eficiência,
celeridade, economicidade – passa não mais ser vista só como mero resultado a ser atingido, mas como princípio inerente ao atuar administrativo" (ANDRADE, Érico.
Simplificação administrativa in BASTISTA JÚNIOR, Onofre Alves; CASTRO, Sérgio Pessoa de Paula. Tendências e Perspectivas do Direito Administrativo – uma visão da
escola mineira. Belo Horizonte: Fórum, 2012, p. 46).

 
[8] JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas. 3ª ed. São Paulo: RT-Thomson Reuters, 2025, p. 181.

 
[9] JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas. 3ª ed. São Paulo: RT-Thomson Reuters, 2025, p. 182.

 
[10] JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas. 3ª ed. São Paulo: RT-Thomson Reuters, 2025, p. 181.

 
[11] Nesse sentido, confira-se da minuta do edital de PPP escolar do Estado do Rio Grande do Sul: “3.5. Sob pena de decadência, eventual pedido de esclarecimento ou
impugnação do EDITAL deverão ser protocolados, por qualquer pessoa ou por aqueles que irão participar da LICITAÇÃO, em até 3 (três) dias úteis antes da DATA DE
ENTREGA DOS DOCUMENTOS, devendo a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO julgar e divulgar sua decisão em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia
útil anterior à DATA DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS, nos termos do art. 164 da LEI DE LICITAÇÕES” (in https://parcerias.rs.gov.br/ppp-em-educacao).

 
[12] Registre-se que o TCE-MG também rechaçou a impugnação neste ponto, destacando que tais falhas não impediram a apresentação das propostas (Representação
1114634, Tribunal Pleno, Acórdão de 8/11/2023), mas no caso, como se trata de redução expressa de prazo legal, que pode interferir com direito do licitante, não se trata
propriamente de mera “falha forma”.

 
[13] JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas. 3ª ed. São Paulo: RT-Thomson Reuters, 2025, p. 570.

 
[14]

 Cf. TCE-MG, Representação 1114634, Tribunal Pleno, Acórdão de 8/11/2023: “Não obstante, vislumbra-se que tais impropriedades, embora possam demonstrar falta de acuidade da Administração
na elaboração do edital, não tem o condão de causar prejuízo à competitividade e lisura do certame”.

 

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Erico Andrade, Procurador do Estado, em 19/01/2026, às 18:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Rafael Rezende Faria, Procurador(a) Chefe, em 19/01/2026, às 18:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
§ 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Fabio Murilo Nazar, Advogado(a) Geral do Estado , em 19/01/2026, às 19:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando
o código verificador 131450419 e o código CRC E938947B.
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